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CNDM Conselho Nacional dos Direitos da Mulher

ANEXO |
ATA DA 102 REUNIAO ORDINARIA DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS
DA MULHER - REALIZADA NOS DIAS 04 E 05 DE SETEMBRO DE 2012

APRESENTACAO
Balanco SEMESTRAL da Gestao — (Fev/Agosto 2012)

Secretaria de Enfrentamento a Violéncia contras as Mulheres/SPM

Secretaria Aparecida Gongalves

Na verdade, o que nds estamos trabalhando dentro da SPM como algumas
prioridades que eu vou colocar, porque eu acho que o resto a gente vai fazer
no debate. A primeira coisa € a questdo da CENTRAL DE ATENDIMENTO A
MULHER. Noés estamos discutindo desde o inicio do ano a questdo de que o
Ligue 180, ele faz o atendimento e orientagdo. Com a decisdo do STF, nés
precisamos efetivamente transformar ele em Disque. Porque a deciséo do STF
diz que a pessoa pode fazer a dendncia. Entdo, chegando uma ligacdo e um
relato de violéncia e urgéncia, cabe entdo as atendentes da central fazerem o
encaminhamento, entdo, nés estamos numa discussao de adequar o servico, e
ligue para Disque 180 para que de fato nds possamos fazer todo o
encaminhamento. NGs estamos nesse processo. A segunda discusséo é sobre
a questdo de ampliar o atendimento que € nacional para outros paises. Hoje
nos fazemos para trés paises. NOs precisamos ampliar efetivamente para
outros paises. Mas essa parceria a gente faz com o Ministério das Relacdes
Exteriores e com a Policia Federal. No caso de denuncia de trafico
efetivamente, n6s acionamos a Policia Federal que tem adido em outro pais
para que possa comecar a investigacao, o processo de investigacao do crime e
ao mesmo tempo, nés encaminhamos para o Ministério das Relacdes
Exteriores, porque também é uma parceria com a embaixada ou com o
consulado brasileiro naguele pais, para que eles possam dar o atendimento a
vitima. Entdo é um processo que tem que ser feita toda uma discusséo da rede

de atendimento no pais, a forma, a parceria que esta sendo feita com cada
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pais. Entdo ndo é uma coisa que nds podemos definir e simplesmente sair
implementando. Vocé tem que ter todo o processo de acolhimento
considerando a legislacdo de cada pais, considerando todos 0s processos que
sao colocados. Mas esse ano nés queremos sim ampliar o atendimento do 180
para a questdo internacional. E é importante dizer que ndos ja tivemos um
resultado esse ano, de uma ligacao feita, daqui inclusive do Brasil, que a
mulher conseguiu falar com a mée, e a mée acionou o 180 e nds conseguimos
desbaratar o grupo na Espanha. Com relacédo a questédo do pacto, nés fizemos
uma releitura do pacto, mudamos alguns eixos, alteramos o eixo, e agora nos
estamos repactuando com os Estados. Esse ano nés tinhamos previsto a
pactuacdo em cinco Estados, mas devido a uma série de questdes e a
campanha, nés vamos centrar a maior parte no més de novembro, tanto o
lancamento da Campanha Compromisso e a Atitude, como repactuacao. Ai
nés estamos prevendo trés Estados, o Rio de Janeiro, o Pard e Minas Gerais
como ordem de prioridade considerando as realidades de cada um. NOés
tivemos o encontro de DEAMS que aconteceu em agosto. O objetivo era
efetivamente fortalecer, conversar com as delegadas, fortalecer elas e as
DEAMS como instrumento, e também tencionar efetivamente a Secretaria de
Seguranca Publica, que essa é uma politica que nés estamos cuidando e que é
prioridade para nos. E importante dizer que a maioria dos secretarios de estado
respondeu bem. NOs tivemos trezentos e vinte e nove delegadas. Faltaram as
de S&o Paulo. O Estado de S&o Paulo, o Secretario de Seguranca nao
autorizou as delegadas virem. Autorizou duas representantes, mas as outras
delegadas ndo vieram. Entdo, mas Minas Gerais vieram as quarenta e duas,
acho que é importante dizer; Bahia vieram as quinze. Entdo, nés tivemos uma
representacdo muito forte das delegadas. Com o encontro das delegadas o que
nos decidimos? Tem um grupo de trabalho dos Estados que tem coordenadoria
de delegacias dentro da Secretaria de Seguranca Publica, para que noés
possamos a partir dai, fazermos uma discussdo sobre o protocolo, fluxo,
atendimento unificado, boletim de ocorréncia, informacdes, dados. A gente
trabalhar melhor todos os procedimentos que sao feitos nas delegacias
especializadas, e com a Lei Maria da Penha, quais sdo as informacdes que
precisamos ter das outras delegacias. Entdo, a partir da experiéncia das

delegacias especializadas a gente uniformizar o atendimento em todas as
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delegacias, ndo €& s6 para as delegacias especializadas efetivamente. E
também no encontro de delegadas é importante dizer que na mesa que ndés
fizemos sobre a Lei Maria da Penha, nés colocamos o Conselho Nacional de
Justica, a secretaria de reforma do judiciario, o Conselho do Ministério Publico,
e 0 colegiado de defensores publicos para discutir os problemas entre o
sistema de justica efetivamente na aplicacdo da Lei Maria da Penha. E desse
debate saiu também a criacdo de um grupo, que efetivamente coordenado pelo
SPM composto por ter todos esses oOrgaos, também possa discutir as
dificuldades e o fluxo que tem na ponta em relacdo aos processos.
Investigacdo inicial, que é o boletim de ocorréncia no inicio, depois a devolugéo
para o Ministério Publico que devolve o que encaminha, e depois a questao
tanto da defensoria quanto da promotoria e o processo fica parado na justica
nos juizados. NOs temos, fala o Conselho Nacional de Justica e Estado, que
tem mais vinte e dois mil processos parados de violéncia contra a mulher,
porque eles ndo dao conta. Tém medidas protetivas, essas sédo prioridades,
outras séo prioridades, como é que fica o julgamento dos outros casos. Entao,
0 julgamento estd sendo muito baixo. Essa é uma grande realidade que esta
colocada. Entdo é um pouco esse grupo para trabalhar e ver como nés vamos
fazer essa discussao sobre o sistema efetivamente. Eu gostaria de colocar
algumas coisas que a ministra falou, porque eu acho que é importante a gente
trabalhar. Primeiro, como estamos pensando algumas coisas? A discusséo
com o MDS. Com o MDS a nossa discussédo ndo tem sido delicada nem facil. A
gente tem que comecar a dizer isso. E uma questdo de tensdo de concepcao
de politica diferenciada e da questdo do conceito de familia e o conceito da
situacdo da mulher especificamente. Existe essa dificuldade e nds néo
podemos fugir dela. O que nds temos tentado discutir permanentemente? E
como € gue efetivamente n0s podemos manter os servigos especializados. No
caso prioritariamente os centros de referéncia de atendimento as mulheres em
situacdo de violéncia, como o servico especializados da mulher e néo
transformé-los em CREA? Porque segundo o SUAS todos o0s servicos de
atendimento tem que ser transformado em CREA, sendo nao recebe recurso.
Essa € uma discussdo que nés estamos efetivamente colocando o Sistema
Unico de Assisténcia Social. Entdo, efetivamente esse é um debate que nos

estamos fazendo, que nds estamos discutindo permanentemente. A discussao
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€, nés em nenhum momento queremos que o0s CREAS nao facam
atendimento. Eles tém que ser preparados, capacitados. Eles estdo na ponta,
eles tem mais capilaridade que os centros especializados, mas o fato de ter
esse elemento, ndo significa que o0s centros especializados tém que ser
transformados em CREAS e ser diluidos no processo que estdo colocados.
Entdo esse é o debate que nds estamos fazendo, ndo tem sido muito facil; nds
tivemos dez municipios que foi solicitado que fosse transformados em CREA.
Tivemos que intervir. E importante dizer que esses dez municipios foram feitos
com recursos da SPM os servi¢cos. A maioria dos servicos especializados séo
financiados pela SPM. E, portanto, nds estamos buscando alternativas para se
resolver esse problema, e ai s6 tem uma forma, é discutindo o poder e a
guestao dos organismos de politica para as mulheres, qual a capilaridade e as
condicbes que esses organismos tém de assumir os servicos de violéncia
efetivamente dos municipios nos Estados. Também é um debate que a gente
quer colocar dentro dessa situacdo. Com relacdo a questdo da Seguranca
Pulblica, eu acho que é importante, quando a ministra colocou a questdo das
delegacias de fronteira. A grande discussdo que tem dentro da Seguranca
Publica sado dois projetos grandes de Seguranca Publica. Uma que é o
ENAFRON, a questdo da discussédo de fronteira, o armamento pesado para
evitar drogas, evitar invasdo, uma série de coisas, que esta sendo trabalhado
por dentro da Seguranca Publica. E um projeto priorizado pela Presidenta
Dilma, ndo tem como. E é dentro desse projeto da ENAFRON que nés
queremos discutir a questao da violéncia contra mulher, o trafico de mulheres e
colocar uma série de politicas. E ai, a grande discussdo que nés temos hoje
para dentro da Seguranca Publica, é de que forma que nds temos servicos
especializados néo dentro da estrutura de seguranca que a gente quer e de
armamento pesado. Entdo, tem um processo para a gente trabalhar. Tem outro
projeto que efetivamente esta dentro da Seguranca Publica e que é prioridade
e comecou em Alagoas, e hoje a Ana Tereza lamarino (Diretora) esta 4. Acho
gue é importante dizer, que tem uma agenda de dois dias do Brasil Seguro em
Alagoas. Ana Tereza esta la representando a SPM, que é exatamente a
discusséo da construcao de pericias, a questao do trabalho da forca nacional; a
questdao da intervencdo do Governo Federal em algumas questdes,

principalmente em Estados que tem um grande nimero de assassinatos. O que
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nos estamos colocando no Brasil Seguro? Duas coisas, se vai ter construcdes
de grandes prédios para a questdo das pericias, é porque ndo. Entéo € a gente
discutir o espaco especifico para as pericias na questao da violéncia contra as
mulheres, seja doméstica, seja sexual. E tem equipe especializada, espaco
especializado dentro desse mesmo projeto. A segunda é a qualificacdo. Como
vai ser feita a qualificagcdo dos profissionais que vao trabalhar na pericia. Eu
sei, eles tem trabalhado muito mais na pericia para drogas, ndo é tanto na
questao do atendimento humano, porque ndo substitui o Instituto Médico Legal,
nao € essa a ideia, mas por outro lado, sendo vamos investir tanto recurso
numa estrutura como essa, porque nao a gente trabalhar entdo com algumas
questdes que sao fundamentais no enfrentamento a violéncia contra a mulher,
e junto com isso, no Brasil Seguro vai se ter recurso para investir na
reestruturacdo do Instituto Médico Legal, na criacdo de laboratorios ou no
fortalecimento dos laboratérios de pericia nos Estados; entdo, por que nao,
investir também na questdo das delegacias especializadas, nos servigcos
especializados efetivamente para as mulheres. Entdo, nos tivemos
conhecimento pelo papel, e hoje especificamente, hoje e amanha, estaremos
com uma pessoa nossa acompanhando o tempo todo o processo para que nés
possamos a partir dai termos uma intervencdo muito mais segura e concreta.
Acho que isso € uma coisa importante de dizer. E por fim, para eu nao falar
muito, na verdade, também com a Seguranca Publica a gente tem
acompanhado o programa do déficit zero, para penitenciaria feminina. Acho
importante ter um grupo de trabalho que € composto pela SDH, pela SEPPIR e
DEPEN para que nds possamos efetivamente discutir essa questao do déficit
zero para o sistema carcerario feminino. Acho que é importante dizer, ndo é
para todo. O déficit zero é para o sistema carcerario. Dentro dessa discusséo,
temos dificuldade, porque na hora de liberar, déficit zero significa o seguinte,
que na populacao carceraria o numero menor que se tem, ainda sdo mulheres,
nao chega a 30%; vinte e uns quebrados. Dentro desse olhar, 0 que é o
programa que o DEPEN e o Ministério da Justica trabalhou? Que é possivel
vocé dar um tratamento humanizado. Entdo vocé pensa que 0 novo sistema de
presidio com todas as condi¢cdes dentro dessa perspectiva. Entdo, esse é um
processo que esta sendo trabalhado. Isso em nivel de construcdo. Por outro

lado, tem a questdo de uma politica de fazer a questdo de que a defensoria
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publica e o Ministério Publico e os juizados, vejam a situacdo das mulheres
encarceradas, se elas ainda tém que ficar 14, porque esse é o grande
problema. Porque como as mulheres sdo menos, geralmente vai correr atras
dos presidios masculinos, e as mulheres por uma margarida ou por qualquer
coisa terminam ficando anos e anos dentro do presidio sem nenhum
acompanhamento do processo efetivamente. Entdo, o déficit zero significa
acompanhar os processos, a forma que esta o andamento juridico e de outro
lado também pensar uma penitenciaria no sistema de presidio que de fato de
conta de todas as especificidades das mulheres, porque uma das discussdes
que nos fizemos € que ndo da para pegar. Faz uma penitenciaria para 0s
homens, ai 0 que esta os homens hoje, coloca-se as mulheres. E isso que tem
acontecido. Ai efetivamente vocé ndo pensa que tem que ter um espaco de
salude, um espaco ginecoldgico, que a situacdo da mulher especificamente é
outra mesmo dentro do sistema carcerario. Entdo, ndés estamos
acompanhando, estamos fazendo, também num debate é importante dizer que
nao € uma coisa simples, ndo é um debate facil. N6s ganhamos e perdemos
muitas também, mas nés estamos ali tentando fazer esse debate. Entédo é isso.

O resto algumas coisas nés vamos discutindo a questao do plano hoje a tarde.



